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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA II, nos locais apropriados, 
pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio da modalidade escrita será atribuído até 0,20 ponto e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 
0,80 ponto, dos quais até 0,04 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça processual, esses valores corresponderão a 

0,80 ponto, 3,20 pontos e 0,16 ponto, respectivamente. 
 

PROVA DISCURSIVA II 
 

 

PEÇA PROCESSUAL  
 

O menor impúbere Caio, representado por sua genitora e patrocinado por advogado particular, 
ajuizou demanda de alimentos em face de seu genitor. Na ação, apesar de terem sido fixados os 
alimentos provisórios, foram esgotadas todas as possibilidades de citação da parte requerida sem que o 
pai do demandante tivesse sido encontrado, tendo o oficial de justiça que diligenciou a citação do 
alimentante colhido a informação de que este estaria em local incerto e não sabido. 

Intimado o autor, para manifestação por meio de seu representante processual, este nada 
requereu, permanecendo o feito paralisado por mais de 30 dias. Em seguida, de imediato, foi prolatada 
sentença, que extinguiu o processo sem resolução do mérito por abandono da causa. 

Apenas depois da intimação da parte autora acerca da sentença, deu-se vista ao Ministério Público.
 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na qualidade de promotor de justiça, a peça processual adequada à 

contestação da sentença, apresentando argumentos que possam ensejar a anulação ou a reforma do ato judicial questionado, bem 
como possibilitar o andamento do feito em primeiro grau, sabendo-se que os avós maternos e paternos do autor são vivos e não 

contribuem para o seu sustento. Ao desenvolver a peça processual, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente ao 

caso, dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

   Após homologação do acordo firmado entre as partes quanto à guarda unilateral do filho menor, 
que está com cinco anos de idade, a genitora, em decorrência de várias mensagens ofensivas enviadas 
pelo ex-marido por divergências sobre o exercício do direito de visitas ao filho, obteve como medidas 
protetivas de urgência a proibição de o pai da criança aproximar-se dela, de frequentar a sua residência, 
bem como de manter contato, por qualquer meio de comunicação. Com isso, a mãe do menor sentiu-se 
obrigada a impedir o pai de pegar a criança da forma previamente homologada judicialmente. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, fundamentadamente, um texto, abordando a finalidade do direito de visita 

[valor: 0,38 ponto] e explicando se as medidas protetivas concedidas à mãe têm o condão de impedir o direito de visita do pai ao 
filho, estabelecido em acordo homologado judicialmente [valor: 0,38 ponto].  

 

 
 

RASCUNHO – QUESTÃO 1 
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QUESTÃO 2  
 

   Daniela, ao consultar seu extrato bancário, verificou lançamentos debitados de sua conta-corrente 
que, além de não terem sido realizados por ela, comprometeram o valor do cheque especial. Angustiada 
com a situação, ela foi a uma agência bancária para obter esclarecimentos. A instituição financeira 
resolveu o problema somente cinco dias depois, ocasião em que explicou que ela havia sido vítima de 
fraude. 

 

 

Com base nessa situação hipotética, redija um texto, explicando, fundamentadamente, se Daniela faz jus à compensação por dano 

moral [valor: 0,76 ponto]. 

 

 

 

RASCUNHO – QUESTÃO 2 
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QUESTÃO 3  
 

Em 15 de março de 2017, o Ministério Público do Estado do Pará ajuizou ação de improbidade 
administrativa em desfavor de Antonio, de Aurélio, de Carlos e da construtora Z LTDA., objetivando a 
condenação dos requeridos, pela prática, dolosa e culposa, dos atos de improbidade administrativa 
descritos nos artigos 9.º, caput e inciso XI, 10, caput, incisos I, XI e XII, e 11, caput e inciso I, todos da 
Lei n.º 8.429/1992 — Lei de Improbidade Administrativa. Ademais, requereu o ressarcimento dos danos 
causados e a aplicação das demais cominações previstas no art. 12, incisos I, II e III, do mesmo diploma 
legal. 

Citados em 14 de novembro de 2022, os requeridos apresentaram contestação, argumentando, em 
seu favor, a aplicação retroativa da Lei n.º 14.230/2021 aos atos praticados antes de sua vigência, com 
vistas ao reconhecimento da prescrição intercorrente e à extinção da punibilidade das condutas descritas 
como culposas. 

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto discorrendo, de forma justificada, acerca da retroatividade ou não da 

Lei n.º 14.230/2021 em relação aos aspectos materiais [valor: 0,36 ponto] e processuais [valor: 0,40 ponto], de acordo com o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
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QUESTÃO 4  
 

Considerando as disposições da Lei n.º 9.504/1997 acerca das coligações partidárias, redija um texto, respondendo aos 

questionamentos a seguir. 
 

1 No contexto das propagandas eleitorais em eleições majoritárias e em eleições proporcionais, como os partidos deverão 

proceder no que tange à denominação de coligações? [valor: 0,38 ponto] 

2 Qual o período para a deliberação das coligações e o prazo para essas coligações solicitarem o registro da candidatura de seus 

candidatos na justiça eleitoral? [valor: 0,38 ponto] 
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QUESTÃO 5  
 

O § 7.º do art. 195 da Constituição Federal de 1988 (CF) prevê que “São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 

beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei”. Acerca desse preceito constitucional, redija um 
texto respondendo, justificadamente, com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, aos questionamentos a seguir. 

 

1 Houve atecnia legislativa na redação do citado dispositivo constitucional? [valor: 0,26 ponto] 

2 A qual/quais espécie(s) legislativa(s) esse dispositivo constitucional se refere no trecho “exigências estabelecidas em lei”? 

[valor: 0,25 ponto] 

3 O Ministério Público pode ajuizar ação civil pública para questionar imunidade concedida a entidade beneficente de 

assistência social? [valor: 0,25 ponto] 

 

 

 

RASCUNHO – QUESTÃO 5 
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QUESTÃO 6  
 

Considerando a Lei Complementar n.º 123/2006, redija um texto, atendendo ao que se pede a seguir. 

  
1 Diferencie microempresa e empresa de pequeno quanto à receita bruta anual. [valor:0,38 ponto] 

2 Explique como se dá o direito de preferência em licitações públicas, processadas na modalidade pregão eletrônico, tanto em 

relação ao procedimento a ser adotado durante o certame quanto em relação ao limite percentual de critério de desempate. 

[valor:0,38 ponto] 
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